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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMPRESARIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DETERMINA O 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO EM RAZÃO DO 
ESCOAMENTO AUTOMÁTICO DO PRAZO DE 180 (CENTO E 
OITENTA DIAS). ENTENDIMENTO QUE, EM JUÍZO DE COGNIÇÃO 
SUMÁRIA, CONTRARIA O POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL 
FIRMADO NO ÂMBITODA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção do STJ entende que compete ao Juízo da 
recuperação judicial tomar todas as medidas de constrição e de venda 
de bens integrantes do patrimônio da empresa sujeitos ao plano de 
recuperação judicial, uma vez aprovado o referido plano, cabendo-lhe, 
ainda, a constatação do caráter extraconcursal de crédito discutido 
nos autos de ação de execução.
2. O mero decurso do prazo legal de 180 dias de que trata o art. 6º, § 
4º, da Lei n.º 11.101/2005 não é bastante para, isoladamente, 
autorizar a retomada das demandas movidas contra o devedor, uma 
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vez que a suspensão também encontra fundamento nos arts. 47 e 49 
daquele diploma legal, cujo objetivo é garantir a preservação da 
empresa e a manutenção dos bens de capital essenciais à atividade 
na posse da recuperanda.
3. Agravo interno nao provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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vez que a suspensão também encontra fundamento nos arts. 47 e 49 
daquele diploma legal, cujo objetivo é garantir a preservação da 
empresa e a manutenção dos bens de capital essenciais à atividade 
na posse da recuperanda.
3. Agravo interno nao provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO RABOBANK 
INTERNATIONAL BRASIL S.A. (RABOBANK) contra decisão monocrática de minha 
relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. 1. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DETERMINA O 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO EM RAZÃO DO 
ESCOAMENTO AUTOMÁTICO DO PRAZO DE 180 DIAS. 
ENTENDIMENTO QUE, EM JUÍZO DE COGNIÇÃO SUMÁRIA, 
CONTRARIA O POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL FIRMADO 
NO ÂMBITO DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 2. ERRO 
MATERIAL. RECONHECIMENTO QUE, ENTRETANTO, NÃO TEM O 
CONDÃO DE MODIFICAR O JULGADO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PARCIALMENTE ACOLHIDOS APENAS PARA 
CORREÇÃO DO ERRO MATERIAL. (e-STJ, fls. 317/319)

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que (1) compete ao órgão 
colegiado julgar todos os recursos, inexistindo qualquer exceção que autorize o 
julgamento monocrático;  (2) escoado o stay period, cessam as proibições de 
constrição de bens da devedora e a competência universal do Juízo da recuperação 
judicial, sendo possível a continuidade da execução perante o juízo individual.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 349).

É o relatório.

 

VOTO

De início, afasto a alegação de violação do princípio da colegialidade, diante 
da submissão do julgamento do presente agravo interno à colenda Terceira Turma 
deste egrégio STJ.

(1) Da alegada violação dos arts. 6º, §§ 7º- A e 7ª-B, 47 e 49, § 3º, da Lei n.º 
11.101/2005
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Com relação aos artigos de lei mencionados, o Tribunal local julgou o tema 
nos seguintes termos:

Nesse contexto, se a ação de execução foi ajuizada antes do 
deferimento do pedido de recuperação judicial do agravado, o crédito 
do agravante está sujeito aos efeitos da recuperação judicial. Todavia, 
o stay period foi prorrogado, consoante decisão do juízo da 
recuperação: “defiro o pedido de prorrogação do stay period por mais 
180 (cento e oitenta) dias, contados do vencimento do primeiro prazo 
de suspensão. Desta forma, como o primeiro prazo de suspensão 
venceu em 07/12/2020 o próximo prazo de suspensão vencerá em 
02/06/2021”.
Ocorre, porém, que não há notícia de nova prorrogação do stay perio 
de nem de deferimento da recuperação judicial, de modo que, 
conforme colacionado no relatório das razões do agravante, “... com o 
término do stay period,as suspensões e a proibição de que tratam os 
incisos I, II e III do caput do art. 6º da Lei 11.101/05 (“LRE”) caem por 
terra”.
Resulta, portanto, inviável a extinção ou mesmo a suspensão da 
execução extrajudicial, seguindo provido o agravo de instrumento e a 
decisão agravada reformada para regular prosseguimento dos atos de 
execução e perante o juízo da execução, o competente. (e-STJ, fl. 
134)

 

Sobre a questão, a Segunda Seção do STJ entende que compete ao Juízo 
da recuperação judicial tomar todas as medidas de constrição e de venda de bens 
integrantes do patrimônio da empresa sujeitos ao plano de recuperação judicial, uma 
vez aprovado o referido plano, cabendo-lhe, ainda, a constatação do caráter 
extraconcursal de crédito discutido nos autos de ação de execução.

Não sendo razoável, no normal estágio da recuperação judicial, a retomada 
das execuções individuais após o simples decurso do prazo legal de 180 dias de que 
trata o art. 6º, § 4º, da Lei n.º 11.101/2005, ou seja, o mero decurso do prazo previsto 
no citado artigo não é bastante para, isoladamente, autorizar a retomada das 
demandas movidas contra o devedor, uma vez que a suspensão também encontra 
fundamento nos arts. 47 e 49 daquele diploma legal, cujo objetivo é garantir a 
preservação da empresa e a manutenção dos bens de capital essenciais à atividade na 
posse da recuperanda.

Nesse sentido, confiram-se novamente os precedentes mencionados na 
decisão monocrática:

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA. 
PRETENSÃO DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AUTORIZAÇÃO 
DE REALIZAÇÃO DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL DE IMÓVEIS, 
DADOS EM GARANTIA FIDUCIÁRIA, CONSIDERADOS, EM TESE, 
BENS DE CAPITAL ESSENCIAIS AO DESENVOLVIMENTO DA 
ATIVIDADE EMPRESARIAL DOS RECUPERANDOS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE DETERMINA O PROSSEGUIMENTO DA 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DO CREDOR FIDUCIANTE EM RAZÃO DO 
ESCOAMENTO AUTOMÁTICO DO PRAZO DE 180 (CENTO E 
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OITENTA DIAS). ENTENDIMENTO QUE, EM JUÍZO DE COGNIÇÃO 
SUMÁRIA, CONTRARIA O POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL 
FIRMANDO NO ÂMBITO DAS TURMAS DE DIREITO PRIVADO E DA 
SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. VERIFICAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO § 3º, 
PARTE FINAL, DO ART. 49 DA LRF. OBSERVÂNCIA. PREMÊNCIA 
DA MEDIDA POSTULADA. RECONHECIMENTO. PEDIDO 
DEFERIDO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 49, § 3º da LRF, o crédito de titular da posição de 
proprietário fiduciário de bens imóveis ou móveis, de fato, não se 
sujeita aos efeitos da recuperação judicial. Em relação aos bens de 
capital, objeto de alienação fiduciária, que se afigurem essenciais ao 
desenvolvimento da atividade empresarial da recuperanda, todavia, 
não será dado ao credor fiduciário, de imediato, vendê-los ou retirá-los 
do estabelecimento do devedor, enquanto vigente o prazo de 
suspensão, previsto no § 4º do art. 6º da Lei n. 11.101/2005.
2. Em juízo de cognição sumária, própria das medidas de urgência, é 
de se reconhecer que a compreensão adotada pelo Tribunal de 
origem, em tese, desborda do posicionamento pacífico perfilhado por 
esta Corte de Justiça, segundo o qual "o mero decurso do prazo de 
180 dias previsto no art. 6º, § 4º, da LFRE não é bastante para, 
isoladamente, autorizar a retomada das demandas movidas contra o 
devedor, uma vez que a suspensão também encontra fundamento nos 
arts. 47 e 49 daquele diploma legal, cujo objetivo é garantir a 
preservação da empresa e a manutenção dos bens de capital 
essenciais à atividade na posse da recuperanda" (REsp 1610860/PB, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/12/2016, 
DJe 19/12/2016).
3. No tocante à urgência da medida postulada, esta, de igual modo, 
mostrou-se devidamente evidenciada nos presentes autos, ante a 
designação do leilão extrajudicial de bens imóveis, considerados, em 
tese, bens de capital e essenciais ao desenvolvimento da atividade 
empresarial dos recuperandos.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no TP n. 3.137/MT, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 10/5/2021, DJe de 13/5/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUSPENSÃO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL. STAY PERIOD. PRORROGAÇÃO. 
COMPETÊNCIA DA JUÍZO UNIVERSAL. CONFLITO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. 
1. "A concentração de ações no juízo do soerguimento ocorre para 
preservar o plano de recuperação, cabendo àquele juízo distribuir os 
créditos de modo a respeitar as classes de credores e possibilitar a 
continuidade da atividade empresarial ou a preservação e otimização 
do uso produtivo do patrimônio da empresa falida, conforme previsto 
nos arts. 47 e 75 da Lei nº 11.101/051. A jurisprudência do STJ, 
buscando dar efetividade às citadas normas legais, bem como evitar o 
esvaziamento dos propósitos da recuperação, posicionou-se no 
sentido de que o prazo legal de 180 dias para o cumprimento das 
obrigações estabelecidas no plano de recuperação, previsto no art. 6º, 
§ 4º, da Lei 11.101/2005, há de ser flexível porque seu simples 
decurso não enseja a retomada automática das execuções individuais" 
(AgRg no CC 142.082/DF, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 17/3/2020, DJe 19/3/2020).
2. Nesse mesmo precedente, foi decidido ainda que "o conflito de 
competência não se presta como sucedâneo recursal nem se constitui 
em meio hábil para atacar decisões de instâncias inferiores, conforme 
reiterados precedentes desta Corte".
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no CC n. 178.078/ES, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
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FERREIRA, Segunda Seção, julgado em 31/8/2021, DJe de 9/9/2021)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. STAY PERIOD. TRANSCURSO DO 
PRAZO DE 180 DIAS. AÇÕES E EXECUÇÕES. RETOMADA 
AUTOMÁTICA. PRECEDENTES. NÃO PROVIMENTO.
1. "O decurso do prazo de 180 dias previsto no art. 6º, § 4º, da LFR 
não autoriza, de forma automática, a retomada das demandas movidas 
contra o devedor, uma vez que a suspensão também encontra 
fundamento nos arts. 47 e 49 daquele diploma legal, cujo objetivo é 
garantir a preservação da empresa e a manutenção dos bens de 
capital essenciais à atividade na posse da recuperanda" (AgInt no 
AREsp 1684995/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 26/10/2020, DJe 29/10/2020).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.692.612/RJ, relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 8/3/2021, DJe 
de 11/3/2021)
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
STAY PERIOD. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BENS DE CAPITAL. 
CASO CONCRETO. CARÁTER ESSENCIAL. EXCUSSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PROVIMENTO.
1. "É sedimentada, ademais, a jurisprudência mitigando o rigor do 
prazo de suspensão das ações e execuções, que poderá ser ampliado 
em conformidade com as especificidades do caso concreto; de modo 
que, em regra, uma vez deferido o processamento ou, a fortiori, 
aprovado o plano de recuperação judicial, é incabível o 
prosseguimento automático das execuções individuais, mesmo após 
transcorrido o referido lapso temporal" (REsp 1.212.243/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 
29/9/2015).
2. Agravo interno que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.862.988/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 24/9/2020)

 

Tendo em vista que o entendimento do TJSP estava em dissonância 
daquele esposado por esta Corte Superior, era mesmo de rigor o provimento do 
recurso para restabelecer a decisão do Juízo de origem, que determinou a suspensão 
da execução.

Assim, como não foi demonstrado o equívoco nos fundamentos da decisão 
agravada, deve ser mantido conhecimento do agravo para dar provimento ao recurso 
especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADOS : ROBERTO GOMES NOTARI - SP273385
JORGE NICOLA JUNIOR - SP295406
TIAGO ARANHA D ALVIA - SP335730
MARCO ANTONIO POZZEBON TACCO - SP304775

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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